
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.699 - SP (2017/0049099-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO DAYCOVAL S/A 
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK  - SP026750 
ADVOGADA : ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S) - SP045362 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Cuida-se de recurso que visa desconstituir acórdão do Tribunal de origem 
que rejeitou exceção de pré-executividade na qual aduziu o executado, ora 
recorrente, que o ajuizamento do executivo fiscal objetiva a cobrança de 
crédito tributário - COFINS - com a exigibilidade suspensa, por força de 
medida liminar deferida na Ação Cautelar  302-4 interposta perante o C. STF.
2. Os julgamentos de primeira e segunda instância negaram o pedido da parte 
recorrente, tecidos a partir da análise das provas e fatos carreados aos autos e 
declinados conforme a jurisprudência. 
3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido. 
4. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ, que assim estabelece: "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 05 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO DAYCOVAL S/A 
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK  - SP026750 
ADVOGADA : ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S) - SP045362 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra decisum do Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região, cujo dispositivo é o seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DO ART. 557, PARÁGRAFO 1º, DO 
CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NULIDADE DA EXECUÇÃO FISCAL. 
CANCELAMENTO DEFITIVO DO BLOQUEIO DE RECURSOS. SÚMULA 
393 DO E. STJ. COMPATIBILIDADE DA DECISÃO RECORRIDA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE.
I. A teor do artigo 557, caput, do CPC, o relator, procedendo ao cotejo da decisão 
recorrida com Súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal respectivo ou de 
Tribunal Superior, negará seguimento ao recurso manifestamente improcedente, 
inadmissível ou prejudicado.
11. O agravo do art. 557, §1°, do CPC deve se ater à incompatibilidade da 
jurisprudência dominante para a hipótese e não a discussão do mérito. 
Precedentes do C. STJ e da Quarta Turma desta Eg. Corte.
III. Observo que a matéria devolvida nesta sede se circunscreve à nulidade da 
execução da execução fiscal (fls. 863). No ponto a parte recorrente não logrou 
demonstrar a inexistência da invocada jurisprudência dominante ou o desacerto 
do decisum.
IV. Agravo desprovido.

A parte recorrente, nas razões do  Recurso Especial, alega violação do arts. 

128, 267, VI, 460, 535, I e II, 586, 618, I, do CPC; 151, IV, do CTN, sob o argumento de 

que é desnecessária a dilação probatória e que a execução fiscal é nula.

Contrarrazões às fls. 1088-1097.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.699 - SP (2017/0049099-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.3.2017. 

Cuida-se de recurso que visa desconstituir acórdão do Tribunal de origem que 

rejeitou exceção de pré-executividade na qual aduziu o executado, ora recorrente, que o 

ajuizamento do executivo fiscal objetiva a cobrança de crédito tributário - COFINS - com a 

exigibilidade suspensa, por força de medida liminar deferida na Ação Cautelar n° 302-4 

interposta perante o C. STF.

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

1486330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 

694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos 

EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, CORTE ESPECIAL, DJe 

27/5/2015.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo 
inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos 
limites do art. 535 do CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, grifei).

O Tribunal de origem consignou (fl. 1109, e-STJ):

"Deste modo, na sede de exceção de executividade não é possível 
discussão quanto à inexigibil idade de receitas que a Receita Federal classifica 
como faturamento, ante a certeza e liquidez da inscrição na dívida ativa. 
Prevalecendo, inclusive o conceito de faturamento " venda de serviços" e todas as 
despesas para tal fim. A matéria depende de (lifacão probatória e de amplo 
debate - o que somente é possível em sede de embareos à execução - de modo 
que exsurge a manifesta improcedência da exceção. (...) Observo que a 
matéria devolvida nesta sede se circunscreve apenas à rejeição de 
discussão de nulidade do título executivo em sede de exceção de 
pré-executividade, por exigir provas, não se tendo apreciado o mérito da 
nulidade." (destaquei)

Rever tal entendimento requer invariavelmente 
revolvimento do conteúdo fático-probatório.

Dessa forma, analisando a insurgência apresentada no 
recurso, verifico que a recorrente pretende, na verdade, a rediscussão do 
mérito da causa[ encontrando óbice, portanto, na Súmula 07 do STJ, 
verbis:

Conforme se observa dos fundamentos assentados no decisum recorrido, a 

rejeição de discussão de nulidade do título executivo em exceção de pré-executividade 

depende de dilação probatória.

Desta feita, intui-se que se a valoração de provas não pode ser apreciada em 
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Exceção de Pré-executividade, tampouco poderia ser desbulhada em recurso perante o STJ, 

ante a incidência da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial". 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  OFENSA  AO  ART.  535 DO 
CPC. NÃO CONFIGURADA.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXCEÇÃO  DE  
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NÃO CABIMENTO   NECESSIDADE   DE   
DILAÇÃO   PROBATÓRIA.  REFORMA  DESSA CONCLUSÃO. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não  
caracteriza  ofensa  ao art. 535 do CPC. 2. O acórdão recorrido consignou   ser  
necessário  dilação  probatória  para  analisar  as matérias   aventadas   pela   
agravante   por  meio  de  exceção  de pré-executividade.
3.  O Tribunal a quo dirimiu a controvérsia em perfeita sintonia com a  orientação 
do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.104.900/ES,  afetado  à  
sistemática  do  art.  543-C  do CPC/1973 (recursos  repetitivos),  de  que  a 
Exceção de Pré-Executividade se mostra  inadequada se o incidente envolve 
questão que requer dilação probatória. Súmula 393/STJ.
4.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não provido.
(REsp 1661621/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 02/05/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REQUISITOS. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

1. Impossível a revisão do julgado no tocante à reavaliação dos 
requisitos autorizadores da desconsideração da personalidade jurídica, se tal 
procedimento demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. 
Incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes. 

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 945801 / MS, Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 7/11/2016).

Ante o exposto, não se conhece do Recurso Especial.

É o voto .
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0049099-6 REsp 1.659.699 / SP

Números Origem:  00361998420094030000  200903000361990  20092000095  200961820298091

PAUTA: 05/09/2017 JULGADO: 05/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DAYCOVAL S/A 
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK  - SP026750 
ADVOGADA : ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S) - SP045362 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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